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C	 kubrià	 .•	 .:.,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 ‘DI

,P. , :' 	SEOUNDOCONSMIODECONTRWUNTES

Pr . ..,so no	 10020.00869S/92-13

Sessf.'Yo no);	 12 de maio de 1994	 ACORDNO nu 203-01.497
Recurso npr	 91.435
Recorrente!,	 COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANN S/A
Recorrida	 »Sr E?! sno PAULO .... SP

ITR - VALOR MINSMO DA TERRA NUA - Os valores
estipulados para determinas:go da base de calculo
da exigOncfa fiscal sob exame, apóiam-se 	 em
instrumentos	 normati VOS •	 respaldados	 pela
higisia00 de regOncia - Decreto ne 21.695/90.

40	 art. 752, paráqrafos. ll'ão cabe a este, CnIf.qiiRdn
pronunciamento sobre a legalidade dcF: di...dniRitivols
vigentes. Vi. 3anclo 511a rCitrffil.ClaÇ gc) Cal :Alterae2(0.. E
de se manter o lan ÇaMen tu efetuado com apeio na%
normas de reg0ncia. Recurso WYo provido.

Vistos, relatados e disciftidos os presentes autos
de recurso interposto por COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANM
S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Segundo
Conselho da Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurse. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI
e UBERAM FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das Sess2es, em le de maio de 1991.
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da Nacional

VISTA EE SESSM DE: O 7 JUL1994
Participdrsm, manda, do presente julgamento, os Conselheiros
RfCARDO LEITE RODRIOUES,, SERGIO AFANASIEFF, CELSO ANGELO LISBOA
GALLUCCI e SEDASTIAO DORGES TANUARY.,
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Processo no n 10880.088690/92-1fl

Recurso no r 94.435
Acórao no : 203-01.497
Recorrente : ~IGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPIJANN S/A

RELATORI O
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	 A empresaawima identificada foi. notificada a panar
o Imposto sobre a Pnmirifadade) Territorial Kural - ITR, Taxa de
Serviços Cadastrais e Contábuiço Sindical Rural CNA, no
montante de Cr$ 58.217,00 correspondente ao exercido de 1.992 do
imóvel de sua propriedade localizado na Município de ARIRMANM -
MT.

MWo	 aceitando tal notificau	 a	 requerente
procedeu à i(Iip(.IgnaçNo (fls. 01/02) alegando. em sif~ que:

a) e Valor mtnimo da Terra Nus - VTMm foi -
superdimensionado, ê excessivo e absurdo, sendo, inclusive,
superior ao preço comercial praticado pelo mercado imobiliário

b) o VTIlm é bem superior ao valor venal estabele-
ciclo pela Prefeitura Municipal para cálculo do ITBI em dez. /91 e
ahr./92;

c) Cl preços de mercado estabelecidos pelas
empresas colonizadoras, que atuam no municipio, nesh'es UI-limos 2
anos, (Cão acompanharam nem mesmo sua valorização pelo indices de
inflação, e que, em face dessa realidade econemica, a Prefeitura
local deixou de reajustar os valores venais da pauta do ITBY a
pai-lir de abr./92n

(1) se O VlEm aplicado ao ITR/91 fosse reajustado
monetariamente. como nos anos anteriores, resultaria no valor-
máximo de Cr$ 25.000,00 por hectare em dez./91g

E?) e, finalmente, que o imóvel localiza-se rm no-
va e pioneira fronteira agrícola na AmazOnia Leçral. sendo uma
regflo considerada inviavel e de difical acesso,

A autoridade julgadora de primeira inst gncia (fls.
0ó/07) julgou procedçlda o lançamento, cuja ementa destaeog

O lançamento foi corretmmente efetuado
com base na 1.eg1.s1a0o vigente. A base de cálculo
II tilizada,	 valor minimo da terra nua.,	 está
prevista nos parágrafos 2o e 3ri do art. 7o d	 i
Decreto np 81.685, de 6 de maio de 1990."	 j
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIOUNTES
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Processo non	 10980.088698/92-10
AcórdUo no n	 203-01.497

No Recurso Volumtario (fls.09), a	 recorrente
reitera integralmente DS pontos j á expendidos na PeÇa
impnejnatória e ressalva que o mérito da impugnaao nJo +0J.
apreçiado em PrliWira Instância, por _f:al tct 1. Iw competRneia para
proimwiçia:- sobre a questja, para avaliar e mensurar os VTiqiii
constantes da Instruao Normativa ne 119/92, cuja alçada e
privativa desta Instância Superior..

•aa
E o relatório.

•
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Processo no r	 10E380.088698/92-18
Acórcréto ng2	 203-01.497

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA

Conforme relatório em comento, a irresignar g'o da
ora recorrente prendwase, de forma pràmurdial, aos valores4ffir

	

	 estipulwPis	 para	 A	 cobrança	 da	 exigOncia	 fiscal	 em
discussão,

Para isso, contràbui, de modo ioquestionável, a
comparàç3o por ela efetuada, entre o Valor mi. ruimo da Terra Nua .-
VTNm atribuído ao imóvel de sua propriedade pela Instn.ç'am
Normativa 119/97 e OS valores venais estabelecidos pela
Prefeitura Municipal de juruena-Wr, visando o cair:mim de STDI em
dezembro de 1991 e ahrà1 de. 1992. Da mesma forma, alega que a
cobrança tributária encontra-se em total desacordo com os valores
de mercado, por ela pesquisados.

b:m decorr-Nicia„ deduz que o VTNm esta bem acima
desses valores.

Pleiteia, wir conseguinte, que o VTNm das áreas
discutidas sea estipulado em valores equiparados a 25r. do rireco
médio de mercado ou 50% do valor venal médio d p ITEM da

tu -a Municipal de juruena, o que resultaria num valor.
aproximado de Cr$ 60.000,00 per hectare,

Da análise da peça impucnatória. bem como da
petic3o interposta, à guisa d p recurso, entende-se que a
reqtg=)te nc., fere o lançamento, inquinando-o de erro.

Contudo, espera co argumenta nesse sentido ver
alterado o método de apura0o do VTrim.

De forma uàevimrte„ no entanto, de c: 	 reiteradas
deste Colediado convergem da mesma forma para a entendimento ii.
impossibilidade, na esfera administrativa, de alteracab 	 OU
reforag ia0o da legislaçao de reger!cia,

No caso em tela, os VTNm airthu1dos para o
exercicie de 1992- dispostos na Ins1ruç3c Flarnatiwl ny 119/92,
apoiaram-se nos ri-à:terias estipulados no item T da Pnr±RFH
Interministerial ng 1.275/91, que, por sua VO2 encontxa rospaldu
nas disposiOes estatuidas no Decreto no 84.6E15/20, art. 70 e
parágrafos.
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Processo no:	 10960.000690/92-10
Acórd2b no:	 203-01.497

La ,	 en Uto „ comprovado ter i:f PX ¡gel I (.:i a	 1 isc,x1
”ulporl Awitamo, c0n r. oanto Ac normws vngentos,

I=V;rilln,	 contwço	 dn rp cnrso.	 por	 calnlvl.	 o
antorpoto	 por parte ~N f—Jettfact„ No mórito, no	 enté‘nto,
comsidorAndo inatarada a dc..Lir.o recorri.da, fletiu-lho nrouimrntn.
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